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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SANEAMENTO DO
PROCESSO.  § 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 357,
TEMPESTIVIDADE. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no sentido de que
o termo inicial para interposição do agravo de instrumento, na hipótese do
pedido previsto no  § 1º, do CPC, somente se inicia depois de art. 357,
estabilizada a decisão de saneamento, o que ocorre após publicada a
deliberação do juiz sobre os esclarecimentos.
2. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 03/03/2026  09/03/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .10 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SANEAMENTO DO
PROCESSO.  § 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 357,
TEMPESTIVIDADE. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no sentido de que
o termo inicial para interposição do agravo de instrumento, na hipótese do
pedido previsto no  § 1º, do CPC, somente se inicia depois de art. 357,
estabilizada a decisão de saneamento, o que ocorre após publicada a
deliberação do juiz sobre os esclarecimentos.
2. Recurso especial conhecido e provido.

 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por VOLKSWAGEN DO BRASIL

INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., com fundamento no artigo 105,
III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná assim ementado:

 
“AGRAVO INTERNO. PROCESSO CIVIL. CIVIL. INSURGÊNCIA EM FACE DA
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO DE
APELAÇÃO POR INTEMPESTIVO. ALEGAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DO
RECURSO – AFASTAMENTO – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E
SOLICITAÇÃO DE AJUSTES (§ 1º DO  DO CPC) QUE TEM ART. 357
NATUREZA EQUIVALENTE A RECONSIDERAÇÃO E NÃO TEM O CONDÃO
DE SUSPENDER OU INTERROMPER OS PRAZOS RECURSAIS – AGRAVO DE
INSTRUMENTO INTEMPESTIVO – DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. MATÉRIA
PREQUESTIONADA. RECURSO DESPROVIDO” (e-STJ fl. 69).
 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a recorrente aponta,122/134

além da existência de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 357, § 1º, 1.015, XI,
1.016 e 1.023, do CPC do Código de Processo Civil.

Alega que o acórdão ignorou o objetivo precípuo da norma estabelecida pelo
artigo 357, §1º, do CPC, que é o de permitir os esclarecimentos e ajustes da decisão
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(ou o transcurso do prazo conferido a este fim) para que, então, torne-se efetivamente
estável. Ou seja, a decisão objeto de pedido de  ainda nãoajustes/esclarecimentos
estabilizada não é passível de impugnação por recurso específico, sob pena de obrigar
a parte a se insurgir por duas vias (Pedido de  e Agravo deEsclarecimentos/Ajustes
Instrumento) frente mesma decisão.

Sustenta que só se pode considerar iniciado o prazo recursal após a decisão
que esclarece ou ajusta àquela de saneamento

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso foi admitido162/169
em exame prévio de admissibilidade na origem, pelo que ascenderam os autos a esta
Corte Superior.

É o relatório.
 
 

VOTO

A insurgência merece prosperar.
A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no mesmo rumo da

tese defendida nas razões do especial, no sentido de que o termo inicial para
interposição do agravo de instrumento, na hipótese do pedido previsto no  § art. 357,
1º, do CPC, somente se inicia depois de estabilizada a decisão de saneamento, o que
ocorre após publicada a deliberação do juiz sobre os esclarecimentos.

Confira-se:
 
" PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO
DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SANEAMENTO DO
PROCESSO.  § 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 357,
TEMPESTIVIDADE. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE PEDIDO
DE ESCLARECIMENTO  AJUSTE. TRANSCURSO DO PRAZO LEGAL.E/OU
CINCO DIAS. RECURSO PROVIDO. I. HIPÓTESE EM EXAME
1. Recurso especial interposto por embargante, em embargos à execução de
título executivo extrajudicial, contra acórdão que não conheceu de agravo de
instrumento, sob o fundamento de intempestividade.
2. Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 21/5/2024
23/4/2025.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. O propósito recursal é decidir quando se inicia o prazo para a interposição
de agravo de instrumento contra a decisão de saneamento, na hipótese em
que foi apresentado pedido de esclarecimentos ou de ajustes, na forma do

 § 1º, do CPC, indeferido sob o fundamento de ter pretensão deart. 357,
reforma da decisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do  § 1º, do CPC, realizado o saneamento, as partes art. 357,
têm o direito de pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo comum
de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se torna estável.
4. O Código Processual, privilegiando a ampla participação das partes nesta
relevante fase processual, tornou o saneamento um ato complexo, que se
inicia com a primeira decisão do juiz, sendo finalizado com a decisão sobre
os esclarecimentos ou ajustes, quando formulado, ou com o transcurso do
respectivo prazo.
5. O termo inicial para interposição do agravo de instrumento, na hipótese do
pedido previsto no  § 1º, do CPC, somente se inicia depois de art. 357,
estabilizada a decisão de saneamento, o que ocorre após publicada a
deliberação do juiz sobre os esclarecimentos ou ajustes ou, não havendo
requerimento, com o transcurso do prazo de 5 dias.
6. O princípio da cooperação, em vez de restringir o direito legal das partes
de pedir esclarecimentos ou ajustes, privilegia a ampla participação das

Documento eletrônico VDA54046480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 10/02/2026 19:39:19
Código de Controle do Documento: 16733560-40b7-4737-ab1d-54bbc5710cb6



partes na fase de saneamento e deve ser aplicado para assegurar tal direito,
sem o temor ou receio de o juiz, posteriormente, classificar o pedido como
suposta pretensão de reforma e inviabilizar a rediscussão da matéria por
agravo de instrumento, diante do transcurso do prazo.
7. Em se tratando de um pedido com simples intenção de reforma, sem o
objetivo de cooperar com o saneamento, o juiz poderá, se for o caso, indeferi-
lo, não havendo, contudo, suporte legal ou principiológico para considerar tal
pedido como inexistente, a fim de antecipar a contagem do prazo recursal, o
qual se inicia apenas após a estabilidade da decisão de saneamento.
8. No particular, (I) após a realização do saneamento pelo Juízo, o recorrente
formulou pedido de ajustes, dentro do prazo de 5 dias, como assegura o

 § 1º, do CPC, o pedido foi recebido e houve a intimação da parteart. 357,
contrária para se manifestar, após o Juízo analisou e indeferiu o pedido; por
sua vez, (II) o Tribunal de segundo grau, calculou o prazo recursal a partir da
primeira decisão do Juízo, desconsiderando o pedido de ajustes na espécie,
sob o fundamento de que, por ter intenção de reforma, não teria interrompido
o prazo recursal.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial conhecido e provido para reformar o acórdão recorrido e
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que,
superado o não conhecimento do agravo de instrumento, prossiga na
apreciação do recurso, como bem entender de direito”.
 
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relatoraREsp n. 2.159.882/PR,
para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJEN de )2/9/2025,  17/9/2025.
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SANEAMENTO DO PROCESSO.
 § 1º, DO  AGRAVO DE INSTRUMENTO.ART. 357,  CPC/2015.

TEMPESTIVIDADE. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE PEDIDO
DE ESCLARECIMENTO  AJUSTE. TRANSCURSO DO QUINQUÍDIOE/OU
LEGAL. RECURSO PROVIDO.
1. O termo inicial para interposição do agravo de instrumento, na
hipótese do pedido previsto no  § 1º, do  somente art. 357,  CPC/2015,
se inicia depois de estabilizada a decisão de saneamento, o que
ocorre após publicada a deliberação do juiz sobre os esclarecimentos 

 ajustes ou, não havendo requerimento, com o transcurso doe/ou
prazo de 5 (cinco) dias.
2. Recurso especial provido para, reconhecendo a tempestividade do agravo
de instrumento, determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que seja
julgado o recurso".
(  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QuartaREsp n. 1.703.571/DF,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se). 22/11/2022,  7/3/2023
 
 

Nessa mesma linha, a decisão unipessoal deste Relator proferida nos autos
do  publicada no DJe de REsp nº 1.785.773/MG,  29/11/2023.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para,
reconhecendo a tempestividade do agravo de instrumento interposto pela ora
recorrente, determinar o retorno dos autos à Corte de origem para que prossiga no seu
julgamento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS 
AUTOMOTORES LTDA

ADVOGADOS : HELVECIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467
ALESSANDRO MENDES CARDOSO - MG076714

RECORRIDO : CARLOS ALEXANDRE PEREIRA VAZ
ADVOGADOS : LUIS CARLOS SIMIONATO JUNIOR - PR029319

FERNANDO HENRIQUE RIBEIRO ANTUNES - PR070333

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,03/03/2026  09/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Documento eletrônico VDA54842598 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/03/2026 00:42:04
Código de Controle do Documento: b65b500e-1d90-4f99-ab2d-8130895f1aef



 

Brasília, 09 de março de 2026
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